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Introdução

Elia Kazan aborda, no filme On the Wa- 
terfront (1954), que recebeu no Brasil o título 
pouco sutil de Sindicato de Ladrões, um tema 
interessante: um sindicato de portuários do­
minado por um pequeno grupo de dirigentes, 
que, em linguagem corriqueira, usa e abusa do 
poder em benefício próprio. Esses líderes 
mantêm o poder mediante o controle firme 
sobre o acesso às oportunidades de trabalho, 
premiando aqueles que se submetiam ao seu 
domínio e punindo, pela intimidação e mesmo 
assassinato, aqueles que ousavam desafiá-los. 
Resultou daí um grupo de trabalhadores im­
potentes diante da situação e dirigentes que se 
perpetuam no poder e usufruem dos benefí­
cios econômicos permitidos pelo controle da 
máquina sindical.

O tema abordado por Kazan constitui um 
problema clássico da sociologia política: a 
democracia sindical. Porém, embora seja um 
problema amplamente discutido em Sociolo­
gia e Ciência Política, o tema da democracia 
sindical tem sido negligenciado entre os cien­
tistas sociais brasileiros. Quando há referên­
cias ao problema como, por exemplo, em 
Weffort (1972), Gonçalves (1984) e Silva 
(1984), não há nenhuma preocupação em re­
lacioná-lo aos debates teóricos já  produzidos 
sobre o tema. Exceções são os trabalhos de 
Mangabeira (1993) e Morais (1992; 1993;
1994a; e 1994b). Assim, o objetivo primordial 
deste artigo é discutir criticamente a contri­
buição de algumas das principais correntes 
presentes1 no debate sobre o tema de forma a 
introduzi-lo ao leitor brasileiro.

Embora haj a referênci as às contribuições 
de Sidney e Beatrice Webb e de Moisey Y. 
Ostrogorski, a primeira contribuição discuti­
da com maior profundidade é, obviamente, a 
de Robert Michels. Esta é um a obra clássica 
que tem servido de uma espécie de guia para 
as perguntas posteriores que os teóricos se têm 
feito sobre tal fenômeno. Em seguida, consi­
dera-se a contribuição de uma corrente sob o 
título mais geral de competição e democracia 
sindical. Tal corrente engloba a contribuição 
de Lipset e seus colaboradores —  cuja obra é 
fundamental para o estudo da dinâmica da 
política interna dos sindicatos, pois fornece 
argumentos em favor da tese de Michels — , 
a de Roderick Martin —  que privilegia a 
existência de facções político-sindicais como 
indicador de democracia sindical —  e, em 
terceiro lugar, a de Edelstein e W arner— cujo 
modelo teórico se refere a eleições sindicais 
como foco central de análise sobre o tema.

Em seguida, analiso o modelo do conflito 
de democracia sindical, com ênfase na contri­
buição de John Hemingway; discuto também 
a contribuição marxista para o problema. Em­
bora não haja uma produção mais elaborada, 
chamo a atenção para uma corrente de idéias 
influentes acerca da relação entre líderes e 
liderados em sindicatos a partir, principal­
mente, da obra de Hyman.

Finalmente, abordo uma corrente que 
tem centrado seu foco de análise nos fenôme­
nos da representatividade e responsabilidade 
política dos sindicatos.
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Origens Teóricas do Problema:
Os Webb, Osirogorsky e Michels

Já em fins do século passado, o problema 
da democracia dentro de organizações for­
mais tais como partidos e sindicatos passava 
a se constituir em preocupação teórica para 
cientistas sociais por meio dos trabalhos de 
Sidney e Beatrice Webb e de Ostrogorsky 
(MacMahon, 1963; Runciman, 1966, p. 75). 
Os Webb, a quem Michels cita como forma 
de corroborar suas conclusões, argumentaram 
que

“Se a democracia significa que tudo que ‘concer­
ne a todos deveria ser decidido por todos’ e que 
cada cidadão deve gozar uma porção igual e 
idêntica no governo, a história dos sindicatos 
indica claramente o resultado inevitável. [O fun­
cionamento do] Governo através do rodízio de 
cargos, encontros de massa, o referendo [...] ou 
o delegado atuando pelo seu mandato imperativo 
leva diretamente ou à ineficiência e desintegra­
ção ou à dominação incontrolada de um ditador 
ou de um ‘expert’ burocrático” (Sidney e Beatri­
ce W ebb apud  Eldridge, 1971, p. 177).2

Por outro lado, de acordo com Lipset, 
Ostrogorsky, ao estudar as transformações 
dos meios em fins nos partidos políticos de 
massa, colocou temas que seriam classica­
mente definidos por Michels: a necessidade 
de obediência por parte dos liderados e a 
questão do desenvolvimento de interesses 
próprios por parte da burocracia (Lipset, 
1972, pp. 348-50).

Neste sentido, “Ostrogorsky sugeriu que 
uma máquina partidária tende a se burocrati­
zar tal como um exército: como uma organi­
zação engajada perenemente no combate com 
um opositor”, ela enfatiza a obediência e a 
lógica da cadeia de comando (idem, p. 348).

No entanto, Michels (1927 e 1982) foi o 
primeiro estudioso a colocar claramente os 
marcos da discussão e as questões centrais 
relacionadas ao problema da democracia den­
tro de sindicatos ao argumentar que organiza­
ções trabalhistas formais —  partidos e sindi­
catos —  desenvolvem tendências oligárqui- 
cas (Runciman, 1966). Segundo Michels, há 
uma tendência inexorável dos líderes sindi­

cais desenvolverem interesses privados que 
não só são diferentes, mas também opostos 
aos interesses dos filiados (Cook, 1971; 
Hands, 1971; Hartmann, 1979; May, 1970; e 
Wippler, 1986). Por causa de seu caráter de­
finitivo, a tese de Michels ganhou status de lei 
sociológica, o que foi reforçado pelo próprio 
Michels ao chamá-la de a “lei de ferro da 
oligarquia”.3

Um dos principais fatores que levou Mi­
chels a desenvolver sua tese foi o crescente 
distanciamento, na Alemanha Imperial, entre 
os social-democratas e as ações dos trabalha­
dores, em especial as atitudes antigreve entre 
os líderes partidários. Efeito particular exer­
ceu a recusa da liderança social-democrata, 
partidária e sindical, em apoiar a greve dos 
mineiros, de 1905, no vale do Ruhr. Como 
afirma Crew (1979, pp. 196-7),

“[...] Os líderes sindicais não estavam, obvia­
mente, preparados para ir tão longe quanto os 
próprios trabalhadores. Quando estes entraram 
em greve na mina de Bruchstrasse [...], Sachse, 
líderdos mineiros e deputado socialista, advertiu 
que a greve deveria ficar restrita localmente, pois 
não havia chance de sucesso para uma greve 
geral” 4

Michels analisou o controle do poder em 
partidos e sindicatos socialistas, tido por ele 
como democráticos por excelência. Este autor 
aceitava a idéia da existência de uma demo­
cracia formal, que ele identificava, de forma 
não muito clara, como do tipo plebiscitária, 
pois partiadapressuposiçãodeque, no âmbito 
das organizações, nas sociedades modernas 
haveria espaço para o exercício do poder de­
mocrático. No entanto, Michels aponta para 
uma série de fatores que levariam inevitavel­
mente à oligarquização destas organizações: 
a necessidade de um corpo burocrático, espe­
cializado e centralizado, para tomar decisões 
rápidas e seguras; a transformação de idéias 
radicais em moderadas pela necessidade dos 
dirigentes sindicais de se protegerem contra 
os ataques dos capitalistas conservadores; o 
desenvolvimento de interesses pessoais por 
parte dos dirigentes sindicais; e a necessidade 
de autoridade e disciplina para enfrentar o
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Estado. Em suma, ocorreria aquilo que os 
ci entistas soei ai s chamam de goal displacement, 
ou seja, “o processo pelo qual os interesses dos 
membros dos sindicatos são subordinados a ou­
tros interesses” (Hill, 1981, p. 133).

Os sindicatos e partidos socialistas sur­
giram nas sociedades modernas como meio de 
os trabalhadores defenderem seus direitos 
diante da burguesia detentora dos poderes 
político e econômico, mas a tomada de deci­
sões rápidas e seguras fez com que se impu­
sesse a necessidade de um corpo dirigente 
burocratizado especializado, capacitado e 
centralizado na tomada de decisões. Como 
afirma Li nz (1975, p. 88):

“Toda sua análise [de Michels] se funda na coa­
ção que representam tanto as necessidades orga- 
nizativas —  o crescimento da organização e a 
necessidade de adotar decisões rápidas, as difi­
culdades de comunicação dos membros, o au­
mento e a complexidade das tarefas, a divisão do 
trabalho, a necessidade de uma atividade exclu­
siva — , quanto os conseqüentes processos de 
seleção da liderança e o progresso dos conheci­
mentos e da especialização”.

Tendo em vista, por outro lado, as posi­
ções beligerantes das forças “conservadoras” , 
os dirigentes sindicais e/ou partidários teriam 
de reforçar suas organizações para protegê-las 
de eventuais ataques, mesmo que para isso 
fosse necessário a transformação —  ou mes­
mo o abandono —  de idéias radicais em favor 
de idéias moderadas passíveis de serem acei­
tas pela classe dominante (Blau, 1975, p. 
471). Isto significa, segundo Wippler, que 
“[Michels] aparentemente rejeitou a teoria co- 
mumente aceita de que os membros de um 
grupo sempre agem de acordo com a ideolo­
gia do grupo” (1986, p. 1)̂

Com efeito, a necessidade de fortaleci­
mento do sindicato ou partido diante da classe 
dominante provocaria a cristalização de inte­
resses cultivados pelos chefes e a identifica­
ção deles como interesses da organização. 
“Num partido, os interesses das massas orga­
nizadas que o compõem estão longe de coin­
cidirem com os da burocracia que o personi­
fica” (Michels, 1982, p. 234), o que faz com

que esses chefes, anteriormente democráti­
cos, se tornem conservadores e aferrados ao 
poder, sem disposição para enfrentar as urnas.

É necessário atentar, no entanto, para o 
fato de que esse conservadorismo não apare­
ceria somente por imposição institucional — 
crescimento do número de filiados, diferen­
ciação gradativa das tarefas etc. — , mas tam­
bém por causa do interesse privado e história 
de vida de certos chefes:

“Quando os chefes não possuem nem fortuna 
pessoal nem outras fontes suficientes de renda, 
eles se agarram com tenacidade, por razões eco­
nômicas, ao seu emprego, o qual terminam por 
considerá-lo como sua posse, como seu bem 
inalienável. Isto é particularmente verdadeiro 
para antigos operários que se tornaram líderes e 
que perderam o hábito do trabalho manual. A 
perda do cargo seria para eles um verdadeiro 
desastre financeiro" (Michels, 1982, p. 118).5

O processo de oligarquização seria faci­
litado pela renúncia dos eleitores em influen­
ciar efetivamente o poder. Os chefes seriam 
eleitos para cuidar dos interesses de todos, lide­
rando os eleitores de quaisquer obrigações. Nes­
te jogo apático, as duas partes alcançariam os 
seus respectivos desejos, por parte da lideran­
ça, a manutenção do poder sem questões in­
cômodas; por parte dos liderados, a apatia 
diante do poder e a recusa em participar. As 
massas só seriam despertadas de sua passivi­
dade quando os chefes se sentissem ameaça­
dos pela aparição de novos líderes críticos do 
poder estabelecido, pois os dirigentes tenta­
riam invocar as massas para se legitimar dian­
te da oposição, ao mesmo tempo que cuida­
riam de cooptar os novos líderes. Deste modo, 
ao que parece, Michels acreditava que existe 
uma tendência inevitável a uma separação 
entre líderes e liderados e que a renovação dos 
líderes se daria mais pela seleção e cooptação 
de líderes externos do que pelo exercício de­
mocrático do poder.

Michels apontou ainda mais um fator que 
também contribuiria para o conservadorismo 
progressivo de um partido político: suas rela­
ções com o Estado. De acordo com ele, uma 
das características essenciais do Estado é ser
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um poder centralizador. Fez-se necessário, 
pois, criar-se um partido revolucionário capaz 
de lhe fazer oposição. Mas para atingir este 
fim, o partido tem de fundar-se sobre as mes­
mas bases que fundamentam o Estado: a au­
toridade e a disciplina. A espontaneidade é um 
dado negativo na luta contra o poder estatal. 
A luta contra o Estado exige organizações 
disciplinadas e burocratizadas. Desse modo, 
a essência dessas organizações torna-se em 
seu reverso, ou seja, naquilo contra o que 
lutavam. Michels chega a dizer que um “par­
tido político revolucionário é um estado den­
tro do Estado” (Michels, 1982, p. 221).

Competição e Democracia Sindical

Sob este título mais geral agrupam-se 
três diferentes correntes que têm em comum 
o fato de privilegiarem a existência da com­
petição entre “partidos” , facções ou grupos 
como indicador de democracia/oligarquia 
sindical. Essas três correntes serão analisadas 
separadamente como se segue.

Democracia e “Partidos” Sindicais

A obra de Lipset, Trow e Coleman 
(1956) é um estudo sistemático da “lei de ferro 
da oligarquia” de Michels mediante a análise 
da estrutura de poder no International Typo- 
graphical Union —  ITU. É importante notar 
que, apesar de os dados levantados por esses 
autores apontarem para a existência de um 
sistema democrático dentro do ITU, esse es­
tudo levou às mesmas conclusões alcançadas 
por Michels, ou seja, o ITU era uma exceção 
que confirmava a “lei” de Michels. Como esse 
sindicato tinha características bem particula­
res, os autores concluíram que a democracia 
sindical, onde ela existia, significava mera­
mente um “caso desvio” .

O foco central do estudo aponta a impor­
tância de um “sistema bipartidário” para a 
manutenção da democracia interna nesse sin­
dicato. O modelo adotado pelos autores é 
claramente emprestado do sistema partidário 
americano no qual dois partidos lutam por ca­
deiras no Congresso Nacional e/ou pelo posto

presidencial na Casa Branca (Hemingway, 
1978, p. 7; Hill, 1981, p. 135). Em outras 
palavras, esses autores tomam como dado que 
a existência de um sistema formal de escolha 
para os filiados do ITU entre dois “partidos” 
significa que há democracia em tal organiza­
ção.6 Assim, a possibilidade dada ao eleitora­
do de escolher entre dois “partidos” e a exis­
tência de uma oposição significa a garantia de 
florescimento e manutenção, da democracia 
dentro do ITU, o que impediria sua degenera­
ção em uma oligarquia. Como eles próprios 
afirmam: “Nós consideramos que existe de­
mocracia no ITU quando os membros do sin­
dicato têm o direito de escolher entre dois 
‘partidos’ que representam  pensam entos 
opostos com relação à ação sindical” (Lipset, 
Trow e Coleman, 1956, p. 53).

No começo de sua história, o ITU era 
governado por um grupo restrito de pessoas. 
Mas, progressivamente, “sociedades secre­
tas” que agiam dentro do sindicato passaram 
a servir de uma espécie de mecanismo em um 
sistema de defesa contra possíveis manobras 
de líderes com tendências oligárquicas.

Lipset e seus colaboradores também 
mostram que a existência de grupos infor­
mais, que ajudam a manter a comunicação e 
o contato entre os líderes e os filiados, exerce 
um importante papel ao impedir o estabeleci­
mento de um “hiato” entre os mesmos, con­
solidando a democracia interna. Esses grupos 
informais agiriam como canais no sentido de 
“transportar” informações vitais entre um 
pólo e outro, estreitando a relação entre líde­
res e liderados, tornando mais ativa a partici­
pação dos últimos na vida do ITU. Isto quer 
dizer que os filiados poderiam se conscienti­
zar da importância de sua participação para a 
manutenção de urh sistema democrático no 
interior do seu sindicato. Isto fica claramente 
demonstrado, por exemplo, na responsabili­
dade do exercício potencial de sanções, por 
meio de referendos, sobre medidas tomadas 
pelos dirigentes. A freqüência de referendos 
sobre importantes aspectos da vida do sindi­
cato contribuiu para impedir o aparecimento 
de tendências oligárquicas, pois a participa­



ção da base resultou na neutralização da de­
generação oligárquica normalmente provoca­
da pela tendência à administração burocrática 
e centralizada nas organizações voluntárias 
previstas por Michels.

Os diversos pequenos sindicatos que for­
ma o ITU7 têm um importante grau de auto­
nomia local no que diz respeito à capacidade 
e possibilidade de tomar decisões e agir sem 
a interferência do poder central. Como esses 
sindicatos locais mantêm sua autonomia, eles 
desempenham um importante papel na manu­
tenção da democracia interna, como filtro 
contra a concentração de poder nas mãos de 
uns poucos, o que fatalmente ocorreria se exis­
tisse uma administração mais centralizada.

Por fim, um importante aspecto no siste­
ma democrático do ITU é a garantia estatutá­
ria da existência de uma oposição. Parece 
óbvio que uma simples garantia estatutária 
não significa necessariamente a existência de 
uma oposição, mas isto impede, por exemplo, 
que líderes sindicais usem métodos autoritá­
rios e oligárquicos para calar e/ou derrotar a 
oposição, pois o fim desta poderia significar 
o fim do sindicato com sua vida democrática.

Democracia e Facções Sindicais

Martin (1987) parte de umanoção menos 
rígida do que a utilizada por Lipset e seus 
associados sobre organização de interesses. 
Enquanto para estes a expressão da democra­
cia sindical se dá mediante a constituição de 
“partidos” sindicais, Martin enfatiza a organi­
zação de facções, algo mais fluído e menos 
rígido do que a noção de “partidos” (Hill, 
1981, p. 135). Neste sentido, Martin parte de 
um pressuposto central: a existência de limi­
tes que impedem os dirigentes sindicais de 
tentar destruir a oposição interna serviria de 
garantia para a existência da democracia sin­
dical.

Martin (1987, p. 224), através de crítica 
ao trabalho de V. L. Allen, rejeita a noção de 
que “o único critério para se medir a efetivi­
dade da liderança [sindical] é a medida em que 
eles alcançam [o] fim [a que se propõem]”, ou 
seja, “proteger e aumentar o nível de vida dos

membros do sindicato”. A crítica de Martin se 
baseia no seguinte paradoxo: se levada às 
últimas conseqüências, a visão de Allen leva­
ria à conclusão de que “dirigentes sindicais 
autocráticos poderiam ser considerados de­
mocráticos na medida em que representassem 
os interesses econômicos dos filiados frente 
aos empregadores” (idem , p. 225).

Assim, de forma mais específica, Martin 
defende a visão de que a análise da democra­
cia sindical deve passar necessariamente pela 
análise do processo eleitoral, pois “as eleições 
são o único meio de se descobrir a opinião 
majoritária” {idem).

Porém, ele faz uma crítica da noção de 
Lipset e associados de democracia sindical. 
Para Martin, Lipset aplicou muito mecanica­
mente o modelo institucional mais geral de 
democracia parlamentar à vida sindical. Na 
sua visão: “Em lugar de governo e oposição, 
a oposição formando um governo alternativo, 
um executivo [sindical] permanente é usual­
mente confrontado por uma pequena oposição 
não-institucionalizada, que procura mobilizar 
um largo segmento da maioria indiferente para 
influenciar a liderança em uma certa direção ou 
se infiltrar nela” {idem, p. 226).

Tal visão o conduz à proposição da se­
guinte definição, não muito precisa, como ele 
próprio reconhece, de democracia:

“Democracia sindical existe onde os dirigentes 
sindicais não podem impedir as facções oposito­
ras de distribuir propaganda e de mobilizar apoio 
eleitoral. Ela [a definição] não requer que a 
oposição seja institucionalizada, nem que ela 
seja democrática; meramente que ela sobreviva 
como um a forma reconhecida de atividade polí­
tica [pois] a facção é uma sanção indispensável 
contra a  incapacidade da liderança em responder 
à opinião dos liderados” (idem, pp. 226-7).

Como etapa necessária no seu modelo, 
Martin enfatiza os limites que atuariam sobre 
os dirigentes sindicais e que poderiam fazê- 
los tolerar as facções:

(1) a cultura política “age diretamente como 
um limite sobre os líderes sindicais e indire­
tamente mediante sua influência sobre as
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crenças dos filiados acerca da legitimidade de 
certas práticas políticas” (idem, p. 229);
(2) a pressão do governo, em períodos de 
crise econômica, para os sindicatos diminuí­
rem suas demandas pode vir a criar divisões 
entre a liderança e os liderados, levando à 
emergência de grupos de oposição “irrespon­
sáveis” . Além disso, diante da crescente in­
fluência governamental, particularmente em 
políticas de combate à inflação e manutenção 
de condições satisfatórias de trabalho, há au­
mento de pressão para a centralização e bu- 
rocratização e, portanto, do poder dos líderes 
(idem, pp. 229-30);
(3) o padrão de conflito de interesses econô­
micos entre grupos de liderados, a forma 
como os grupos se opõem aos líderes, assim 
como a estrutura do sindicato são largamente 
condicionados pela composição ocupacional 
dos filiados (passada, presente e futura) 
(idem, p. 230);
(4) no que diz respeito aos níveis de concen­
tração da propriedade industrial e de coopera­
ção entre os empregadores, à diversificação 
de produtos e de mercados, e ao sistema de 
negociação coletiva, há pressões em direção 
à centralização e à burocratização, e, assim, 
em direção à oligarquia (idem, p. 231);
(5) a disposição da direção sindical em tole­
rai- a oposição e a probabilidade da maioria 
indiferente prestar atenção nas propostas das 
facções opositoras são também condiciona­
das pela situação econômica na indústria ou 
indústrias em que o sindicato atua (idem, pp. 
231-2);
(6) as características da tecnologia industrial 
da(s) indústria(s) em que o sindicato atua 
afetam a democracia sindical. O nível de tecno­
logia, assim como a taxa de mudança tecnoló­
gica, condiciona o ambiente e o fluxo de traba­
lho, o nível de interação entre os filiados do 
sindicato no local de trabalho e, conseqüente­
mente, as oportunidades para a avaliação das 
políticas e dos líderes sindicais (idem, p. 232);
(7) a existência ou não de uma oposição é 
afetada diretamente pela fonte de poder de 
negociação sindical, pois a mesma determina 
a distribuição de poder entre o grupo executi­

vo e os demais grupos e, indiretamente, por 
meio da probabilidade de ocorrer a emergên­
cia de grupos antiliderança sindical durante 
greves não apoiadas pelos dirigentes (idem, 
pp. 232-3);
(8) as características dos filiados, no que diz 
respeito a qualidades específicas do “saber 
fazer política”, que exercem impacto sobre o 
nível de participação desses mesmos filiados, 
afetam o nível de democracia sindical (idem, 
p. 233);
(9) a atuação política da oposição depende 
de cinco fatores: o número de ex-dirigentes 
sindicais ainda ativos dentro do sindicato, o 
número de filiados comuns politicamente ex­
perientes, seu nível educacional, seus recur­
sos materiais e seu compromisso ideológico 
(idem, p. 234);
(10) as atitudes das lideranças podem ser en­
tendidas como uma pressão independente na 
medida em que são determinadas pelas cren­
ças políticas individuais, pelas crenças dos 
filiados, pela racionalização dos requisitos 
funcionais nos papéis de liderança e pela sen­
sibilidade com relação à cultura política em 
que se atua (idem, p. 235); e
(11) a estrutura sindical é de importância cru­
cial , pois é por ela que todas as outras pressões 
operam. O maior ou menor grau de centrali­
zação, a relação dos dirigentes com os líderes 
não oficiais e o próprio sistema eleitoral são 
os principais determinantes da medida em que 
a estrutura formal facilita ou impede a articu­
lação das discordâncias (idem, p. 236).

Eleições como Expressão 
de Democracia Sindical

Há semelhanças óbvias entre o modelo 
advogado por Edelstein e W arner (1975) e 
aquele proposto por Lipset e seus colaborado­
res, principalmente no que diz respeito à exis­
tência do sistema bipartidário. No entanto, é 
necessário atentar para o fato de que eles 
tentam refinar o modelo analítico de Lipset, 
Trow e Coleman, o que lhes permite desafiar 
as conclusões destes autores e, claro, as de 
Michels ao mostrar, apoiados em uma teoria 
o rgan izac ional de d em ocrac ia  sind ical
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(Edelstein, 1967), que sindicatos podem ou 
não ser democráticos. Esta teoria foi construí­
da em torno de um modelo que enfatiza resul­
tados eleitorais em um sistema de competição 
entre correntes, facções, “partidos” etc.

O primeiro ponto importante, que mostra a 
discordância desses autores de Michels e Lipset, 
é a afirmação de que há uma continuidade entre 
oligarquiae democraciae que, em determinados 
momentos, é quase impossível definir exata­
mente o que cada um destes estados significa, 
ou em que pólo se encontra um dado sindicato. 
Assim, impõe-se a definição precisa do que 
oligarquia e democracia significam.

Em primeiro lugar, oligarquia pode ser 
identificada —  mesmo com existência de nor­
mas democráticas, mas com a ausência de 
obstáculos organizacionais —  com tentativas 
no sentido de derrubar, por métodos escusos, 
os líderes democraticamente eleitos. Se exis­
tem mecanismos eleitorais formais e estes não 
são usados, isto significa que a organização é 
controlada por um número limitado de indiví­
duos de uma forma na qual não existe compe­
tição, o que quer dizer falta de democracia 
(Edelstein e Warner, 1975, p. 33).

A partir dessa definição de oligarquia, 
esses autores identificam sete formas oligár- 
quicas de controle do poder: (1) hierarquiza­
ção oficial simples; (2) oligarquia federal; (3) 
oligarquia colegiada; (4) oligarquia de cúpu­
la; (5) sistema de partido único; (6) oligarquia 
apontada externamente; e (7) oligarquia neo­
clássica.8 Algumas destas formas podem se 
compatibilizar entre si, enquanto outras são 
absolutamente incompatíveis ou somente par­
cialmente compatíveis (idem, pp. 36-8).

Por sua vez, democracia é definida, em 
uma organização formal, ou em uma socieda­
de, como um sistema de processo decisório no 
qual os seus membros participam ativamente, 
direta ou indiretamente, por intermédio de 
seus representantes, na feitura e implementa­
ção de políticas e na seleção de dirigentes, em 
todos os níveis, na base da igualdade política 
(idem, 1975, p. 30).

Edelstein e Warner distinguem dois mo­
delos de democracia sindical: (1) o modelo do

poder contrabalançado, no qual as forças 
opostas são iguais em status ou tamanho, 
poucas e poderosas, com bases de apoio inter­
no (idem, p. 67); e (2) o modelo aleatório, no 
qual há pouca diferenciação na estrutura in­
terna dos grupos competidores, caracterizan­
do-se pela existência de numerosas e peque­
nas facções com líderes com pouco poder ou 
pouco reconhecimento fora de seus círculos 
restritos (idem, p. 68).

Em termos de fatores internos que in­
fluenciam o estabelecimento e a manutenção 
da democracia, esses autores chamam a aten­
ção para a hierarquia dos diretores do(s) sin- 
dicato(s) sob análise. Desse modo, considera- 
se os seguintes pontos; (1) grau de (desigual­
dade de status dos diretores; (2) diferenças 
entre os cargos; e (3) número de cargos eleti­
vos. Assim, por exemplo, a princípio, se não 
existem grandes diferenças entre os diretores 
que tratam mais diretamente com questões 
relacionadas à democracia sindical, é prová­
vel que existam relações mais democráticas 
entre os diversos grupos políticos que formam 
a organização.

Em segundo lugar, existe a questão da 
subestrutura regional/ Em concordância com 
Lipset e seus colaboradores, Edelstein e War­
ner afirmam que um certo grau de descentra­
lização de poder entre os diferentes níveis 
regionais contribuiria para impedir processos 
oligárquicos dentro do sindicato. No entanto, 
diferentemente daqueles autores, elès alertam 
para o fato de que esta descentralização deve ter 
limites, pois a mesma, em grau extremo, pode 
provocar uma fraqueza orgânica no sindicato e 
pouco contribuiria para a democracia interna.

O terceiro aspecto enfatizado é o proces­
so eleitoral. Existem basicamente dois mode­
los : (1) o sistema bipartidário que produz um 
mecanismo de auto-regulação, o qual pode 
resultar em eleitorais “apertados”; e (2) o 
sistema homeostático, que permite a elimina­
ção progressiva de candidatos, menos os dois 
principais, mediante eleições preliminares ou 
pela transferência de votos no processo de 
contagem (idem, p. 73).

Em quarto lugar, enfatiza-se os sistemas
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e procedimentos de votação. O foco de análise 
aqui é a participação dos membros do(s) sin­
dicato^) por meio do sistema de votação. 
Mostra-se que, naqueles sindicatos em que a 
proporção de delegados eleitos é maior do que 
a de apontados, há uma maior probabilidade 
de que as eleições sejam mais disputadas, o 
que impede a degeneração oligárquica dentro 
da organização. Um outro aspecto analisado 
neste ponto é o modo pelo qual as eleições 
acontecem: referendo ou convenção. É possí­
vel inferir que os autores parecem preferir o 
referendo à convenção, pois “a força de mi­
norias dispersas pode ser mecanicamente dis­
sipada em eleições feitas através de conven­
ções”, o que poderia provocar falta de “oxige­
nação” do sistema (idem , p. 78).

Em suma, o esforço analítico desses au­
tores é no sentido, principalmente, de cons­
truir uma teoria refinada capaz de diagnosti­
car o estado objetivo, em termos de democra­
cia/oligarquia, de uma organização formal, 
neste caso, um sindicato. O resultado é um 
modelo analítico que nos permite estabelecer 
a seguinte hipótese: a democracia sindical 
será preservada se existirem obstáculos orga­
nizacionais que impeçam a concentração de 
poder nas mãos de um grupo limitado ou nas 
mãos de uma pessoa.

Roxborough (1984) operacionalizou, de 
forma mais sistemática, o modelo de Edels- 
tein e Warner. Com efeito, apesar de esses 
autores trabalharem com certo número de va­
riáveis para a análise da democracia/oligar­
quia sindical, seu modelo volta-se basicamen­
te para o sistema eleitoral em funcionamento 
nas organizações sindicais. Ou seja, o modelo 
teórico por eles desenvolvido funda-se na 
pressuposição de que democracia é sinônimo 
de um sistema eleitoral competitivo em que 
grupos, correntes, facções ou “partidos” têm 
condições justas de lutar por e receber os 
votos dos eleitores a partir de uma plataforma 
eleitora. Além disso, grupos opositores de­
vem ter o direito de criticar atos do grupo no 
poder. Como resultado destes há o fato de que 
a democracia existe quando há um grau razoá­
vel de substituição, mediante eleições, de lí­

deres e/ou grupos no poder. A operacionali- 
zação do modelo por Roxborough levou a um 
tratamento mais específico dos resultados 
eleitorais, os quais são organizados a partir de 
quatro indicadores: (1) porcentagem de elei­
ções disputadas por, pelo menos, duas chapas;
(2) grau de substituição, mediante eleições, de 
grupos no poder; (3) porcentagem média de 
votos recebidos pela chapa vencedora; e (4) 
existência de uma oposição organizada e perma­
nente (Roxborough, 1984, pp. 132-44; Roxbo­
rough e Bizberg, 1983; Thompson e Roxbo­
rough, 1982; Mangabeira, 1993, p. 18; Mo­
rais, 1992, pp. 256-76).

Conflito como Expressão 
de Democracia Sindical

Hemingway (1978) propôs um modelo 
de análise que enfatiza a existência do conflito 
interno como fator de democracia sindical. 
Este autor parte de uma questão bastante ge­
ral: podem os sindicatos manter, ao mesmo tem­
po, sua batalha por uma sociedade mais demo­
crática e a democracia interna? (idem, p. 1).

Numa rápida avaliação de algumas cor­
rentes teóricas nas Ciências Sociais, desde o 
marxismo até os liberal-pluralistas, Hemingway 
argumenta que é possível extrair daí um dile­
ma básico que resumiria o problema da demo­
cracia sindical: “Ou se escolhe uma liderança 
estável com o risco de se perder a liberdade 
de se discordar ou se escolhe esta última com 
o risco [inerente] da fragmentação e desorga­
nização” (idem, p. 2).

É a partir deste dilema que Hemingway 
propõe o que ele chama de modelo do conflito 
de democracia sindical. As diversas posições 
teóricas no debate —  algumas explicitadas 
acima —  podem ser resumidas como se se­
gue: algumas privilegiam aquilo que se pode­
ria denominar de “controle através da partici­
pação”, que se refere ao argumento de que os 
sindicatos poderiam ser democráticos na me­
dida em que mantivessem encontros regulares 
como forma dos filiados exercerem sanções 
sobre as políticas dos dirigentes (idem, pp. 
5-7); outras correntes privilegiam o “controle 
através da oposição”, em que a democracia é
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mantida pela articulação de uma oposição 
organizada (idem, pp. 7-9); finalmente, há 
aqueles que privilegiam o “controle através da 
satisfação”, ao enfatizarem não o controle 
democrático dos filiados sobre seus sindica­
tos, mas ao se perguntarem simplesmente se 
os sindicatos dão aos seus filiados aquilo que 
eles querem {idem, pp. 9-11).

Em oposição a estes modelos, Hemin- 
gway propõe o modelo do “controle através 
do conflito” sob o argumento de que:

“Conflito e controle são os lados opostos da 
m esma moeda; a presença de um significa a 
ausência do outro. Quando aparecem assuntos 
sobre os quais líderes e liderados discordam, as 
partes devem estrategicamente empregar recur­
sos para conseguir o apoio da oposição e o resul­
tado deste conflito demonstrará o equilíbrio do 
controle” (idem, p. 11).

O foco de análise centra-se na relação 
entre líderes oficiais e liderados ativos ou 
passivos, nos conflitos coletivos em lugar de 
conflitos individuais e sobre conflitos “orga­
nizados” em lugar de conflitos “desorganiza­
dos” . Finalmente, o autor enfatiza os aspectos 
estruturais e subjetivos das situações de con­
flito (idem, p. 13).

No que diz respeito, particularmente, aos 
aspectos estruturais do conflito, Hemingway 
chama a atenção para dois tipos de conflito: 
primeiro,

“As divisões verticais de interesse entre os filia­
dos tornam mais difícil para os líderes a satisfa­
ção de todos aumentando assim  a possibilidade 
de que alguns grupos discordem da liderança 
acerca  de p o líticas sin d ica is  e sp ec ífica s” 
(idem, p. 14).

Segundo, as

“Divisões horizontais, em termos de diferentes 
posições de influência dentro dos sindicatos e na 
máquina de negociação coletiva, podem possibi­
litar a emergência de discordâncias acerca de 
quem deveria ter o poder de tomar decisões: 
líderes ou liderados” (idem, p. 14).

Por outro lado, os aspectos subjetivos 
referem-se àquilo que os líderes e liderados 
consideram como importantes em suas vidas

— o que varia de situação para situação: o que 
define como e quando acontece o conflito 
(idem, pp. 16-7).

No que se refere ao processo de negocia­
ção coletiva, Hemingway enfatiza os recursos 
que devem ser estrategicamente mobilizados 
pelas diversas correntes. Primeiro, existem os 
“recursos institucionais” tais como moções e 
resoluções previstas nos estatutos sindicais. 
Em segundo lugar, existem os “recursos a 
alianças”, que se referem tanto a alianças 
internas entre grupos/facções, quanto a alian­
ças externas como, por exemplo, aquelas com 
partidos políticos. Por fim, existe aquilo que 
o autor chama de “recursos à  ação” que impli­
cam ações diretas para limitar e constranger a 
oposição sindical quando se tem, por exem­
plo, de negociar cláusulas potencialmente po­
lêmicas (idem, pp. 18-9).

Finalmente, como passo necessário, o 
autor se pergunta: como as diferentes partes 
usam tais recursos? Há três respostas possí­
veis: as estratégias persuasivas que empregam 
recursos institucionais; a estratégia manipula- 
dora que emprega os recursos a alianças; e o 
uso coercitivo de recursos à  ação. De acordo com 
Hemingway, a primeira será a preferida, pois 
envolve menos custos e inconveniências para 
ambos os lados no sentido de que se apelará para 
coisas tais como “consciência social” e “boa 
vontade” por parte da oposição (idem, p. 20).

Em segundo lugar viria a estratégia ma- 
nipuladora, pois envolve a aceitação do que é 
legalmente permitido pelos estatutos, mas vai 
mais além põr buscar, de forma calculada, o 
apoio externo como forma de fortalecer a 
posição de quem a emprega na arena institu­
cional (idem, pp. 20-1).

Por último, o uso coercivo dos recursos 
à  ação é (ou .deveria ser) a.estratégia menos 
preferida, pois a intenção é fazer a oposição 
cooperar por meio de medidas que enfatizam 
o limite e o constrangimento.

O Marxismo e a Questão 
da Democracia Sindical

O marxismo contribuiu em muito para as 
Ciências Sociais em termos de pesquisas e
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análises da classe operária e seus sindicatos. 
Porém, não há, surpreendentemente, quase 
nada escrito sobre o problema da democracia 
versus oligarquia interna em organizações 
sindicais. Ao que parece, a preocupação prin­
cipal, do ponto de vista dos marxistas, isto é, 
a luta dos sindicatos dos trabalhadores, “sufo­
cou” estudos sobre o problema da democracia 
em organizações formais de trabalhadores.

Classicamente, uma das concepções sobre 
o papel dos sindicatos, já  na fase em que os 
bolcheviques haviam subido ao poder, era de 
que estes teriam a tarefa de construir o socialis­
mo mediante a organização da produção. Na 
visão de Kollontai, não necessariamente parti­
lhada por Lênin e outros dirigentes socialistas,

“Os sindicatos devem passar da actual posição 
de resistência passiva às instituições econômicas 
à participação activa na direção de toda a estru­
tura econômica do país (Teses daOposição Ope­
rária). Procurar, encontrar e criar novas e mais 
aperfeiçoadas formas económicas, encontrar no­
vos incentivos para a produtividade do trabalho
—  tudo isso só pode ser conseguido pelas colec­
tividades operárias, estreitamente ligadas às no­
vas formas de produção. Só estas colectividades, 
pela sua experiência quotidiana, são capazes de 
chegar a algumas conclusões sobre a forma de 
gerir o trabalho num estado operário, onde a 
miséria, a pobreza, o desemprego e a competição 
no mercado da mão-de-obra deixam de ser os 
incentivos do trabalho [...]. Encontrar um estí­
mulo, um incentivo para o trabalho —  essa é  a 
maior tarefa da classe operária colocada no li­
miar do comunismo. Ninguém, no entanto, senão 
a própria classe operária, através das suas orga­
nizações de classe é capaz de resolver este im­
portante problema” (Kollontai, 1977, pp. 55-6, 
ênfase minha).

Em situação menos idealizada, sob o ca­
pitalismo, os poucos autores marxistas preo­
cupados com o problema central deste ensaio 
têm tentado mostrar que há um descompasso 
entre as práticas dos dirigentes sindicais, vis­
tos como “gerenciadores do descontentamen­
to” , e os impulsos “verdadeiros” e demandas 
oriundos do chão-de-fábrica,10 ou seja, como 
organizações plenamente integradas ao siste­
ma capitalista e, portanto, contrárias ao espí­

rito do trecho citado acima. Esta posição é 
expressa, por exemplo, por Hyman (1989), 
que sugere que os sindicatos estariam interes­
sados em manter a “paz estabelecida” permi­
tindo assim o controle dos trabalhadores pelos 
gerentes. Para ele, a própria existência de

“Relações estabelecidas entre sindicato-empre- 
gador podem servir, na verdade, para alterar o 
próprio caráter das reclamações dos emprega­
dos, ao definir a pauta de discussão dentro de 
limites estreitos que moldam os parâmetros para 
a sua resolução potencial; pois se questões de 
princípio fundamentais são suprimidas, a tarefa 
de alcançar um compromisso pode ser grande­
mente facilitada” (Hyman, 1989, p. 40).

Segundo ele, organizações atuando nos 
locais de trabalho expressariam melhor os 
interesses dos trabalhadores do que os sindi­
catos burocratizados e, portanto, conservado­
res. Isto aconteceria porque elas não estariam 
sujeitas a, nem comprometidas com, normas 
regulatórias presentes nas relações institu­
cionalizadas entre dirigentes sindicais e em­
pregadores.

Neste mesmo sentido, Giovanni Arrighi 
expressa pensamento semelhante:

“Devemos reconhecer que a transformação das 
organizações políticas da classe operária em ins­
trumentos antes de contenção que de estímulo e 
apoio ao conflito industrial, durante a década 
passada [os anos 60], foi muito rápida e evidente
—  sem que houvesse um crescimento significa­
tivo de organizações políticas alternativas” (Ar­
righi apud  Panitch, 1981, p. 83, ênfase original).

Embora com uma visão um pouco dife­
rente da referida acima, Esping-Anderson, 
Friedland e Wright dizem que as estruturas 
do corporativismo nas sociedades de capita­
lismo avançado tendem a incorporar a classe 
operária, o que empresta apoio à visão ado­
tada por Hyman:

“A premissa de uma estratégia corporativista é 
que a inclusão de líderes selecionados das orga­
nizações da classe trabalhadora (especialmente 
sindicatos, mas também, em certas ocasiões, par­
tidos de esquerda) nos processos formais de pla­
nejamento estatal reduzirão a oposição da classe 
trabalhadora às políticas estatais sem requerer
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massivas concessões às demandas populares. 
Este resultado somente ocorrerá se duas coisas 
acontecerem: primeiro, a liderança incorporada 
deve ser vista como legítima pela classe traba­
lhadora, e segundo, a liderançadeve ser suficien­
temente isolada das pressões cotidianas dam assa 
para aceitar os imperativos do planejamento nos 
interesses da acumulação do capital" (Esping- 
Anderson, Friedland e Wright, 1979, p. 149).

Finalmente, Panitch, mesmo fazendo 
uma crítica da visão de corporativismo ex­
pressa acima, escreve algo virtualmente igual:

"Quais os efeitos das estruturas políticas corpora- 
tivistas sobre os sindicatos? O primeiro efeito or- 
ganizativo é a  articulação da organização coletiva 
de massas com aparelhos estatais centralizados, 
encorajando a  centralização do movimento sin­
dical de modo que as orientações sindicais são 
assumidas, em proporção crescente, através dos 
aparatos permanentes das centrais de confedera­
ções —  antes que ao nível local ou pelos sindi­
catos individuais” (1981, p. 92, ênfases no 
original).

Dessa forma, o problema pode ser colo­
cado em termos michelsianos, ou seja, a for­
ma de negociação —  centralizada —  leva à 
separação da liderança das bases, desvirtuan­
do o sentido da existência dos sindicatos 
como representantes dos trabalhadores.

Representatividade, Responsabilidade 
Política e Democracia Sindical

Há, pelo menos, duas correntes teóricas 
que enfatizam aquestão da representatividade 
dos dirigentes sindicais como indicador de 
democracia em organizações formais de tra­
balhadores.

A primeira tende a centrar seu foco de 
análise em variáveis socioeconômicas e polí­
ticas. Assim, Handelman (1977), por exem­
plo, estudando o caso de dois sindicatos me­
xicanos, procura analisar a questão da demo­
cracia sindical como um problema de repre­
sentatividade sindical ao considerar possíveis 
diferenças e/ou similaridades estatísticas en­
tre líderes e liderados por meio de variáveis 
tais como idade, renda, nível educacional, 
porcentagem acima de 50 anos de idade, por­

centagem de nascidos em áreas urbanas e 
outras relacionadas à “consciência industrial 
e de classe”.11É importante notar que Handel­
man encontrou diferenças consideráveis entre 
líderes e liderados tendo em vista tais variá­
veis e concluiu que isso poderia significar 
uma divergência de interesses entre líderes e 
liderados em organizações sindicais.

Por outro lado, outra corrente tem cha­
mado a atenção para a dinâmica do relaciona­
mento entre seus líderes sindicais e seus lide­
rados. Os trabalhos produzidos sob este foco 
afastaram-se da abordagem sobre procedi­
mentos democráticos em sindicatos seme­
lhantes a sistemas políticos gerais, tal como, 
por exemplo, no estudo de Lipset, e passaram 
a enfatizar os canais e procedimentos pelos 
quais se tenta assegurar a participação da base 
sindical no processo decisório. Assim, esses 
estudos examinam aspectos como os graus de 
responsabilidade política, isto é, em que me­
dida a liderança presta contas de seus atos aos 
liderados, e de representatividade, isto é, em 
que medida a liderança se mostra comprome­
tida com os interesses dos liderados. Vale 
en fa tizar que esta concepção de repre­
sentatividade se afasta daquele apresentada 
por Handelman.

Fosh e Cohen mostraram que havia graus 
diferentes de democracia dentro dos cinco 
sindicatos britânicos por elas analisados no que 
diz respeito ao compromisso dos diretores sin­
dicais tanto com a representatividade, quanto 
com a responsabilidade política embutida em 
seus cargos. Para essas autoras, repre­
sentatividade significa que as políticas dos 
líderes sindicais devem espelhar os “interes­
ses expressos” dos liderados, enquanto res­
ponsabilidade política é a prática de “consultar 
e prestar conta aos liderados”, o que permite 
uma definição de democracia sindical que 
incorpora a idéia de democracia participativa. 
Elas testaram esses fatores contra um certo 
número de variáveis e concluíram que o grau 
de democracia sindical tem mais a ver com

“[...] a interação entre [...] líderes e liderados, o
compromisso com o coletivismo e estilo de lide­
rança e ameaças e desafios colocados pelos ge-
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rentes [do que] com fatores institucionais [...], a 
influência de federações e confederações e os 
atributos particulares dos membros do sindicato 
[...]” (Fosh e Cohen, 1990, p. 138).

Finalmente, Heery e Kelly (1990) pes­
quisaram padrões de colaboração entre líderes 
sindicais de vários níveis hierárquicos e os 
liderados em geral em alguns sindicatos bri­
tânicos. As questões teóricas a que esses au­
tores tentam responder foram desenvolvidas 
a partir das contribuições de Michels e de 
certos analistas marxistas da burocratização 
sindical. Como mostrado acima, essas duas 
tradições predizem que há uma diferenciação 
inevitável entre os interesses dos líderes e dos 
liderados. Além disso, como Heery e Kelly 
(1990, pp. 76-7) enfatizam, certos autores, tal 
como Hyman (1989), trabalhando dentro da 
tradição marxista têm sugerido que essa dife­
rença se deve tanto ao fato de que líderes 
sindicais desenvolvem uma cultura política 
conservadora que aceita o controle dos geren­
tes sobre a força de trabalho, quanto à nature­
za essencialmente progressista dos trabalha­
dores.12

Heery e Kelly procuram mostrar que isto 
não ocorre, pelo menos nos sindicatos anali­
sados por eles. N a verdade, encontraram um 
“amplo padrão de cooperação e interdepen­
dência entre diretores sindicais e delegados de 
base”. Além disso, em lugar de serem conser­
vadores, como sugerido por Michels e Hy­
man, os diretores sindicais, em comparação 
com os delegados sindicais, são os que fre­
qüentemente propõem objetivos mais radi­
cais. Ou seja, Heery e Kelly não encontraram 
evidência empírica suficiente para apoiar a 
idéia de que os líderes sindicais são conserva­
dores e tentam “abafar” as demandas de uma 
base radical e progressiva. A conclusão desses 
dois autores é confirmada por outro estudo. 
Referindo-se a sindicatos do norte da Itália, 
Golden afirma que:

“Substantivamente, vimos que dirigentes sindi­
cais radicais não representam necessariamente 
trabalhadores radicais e qüe os sindicatos podem 
ser mais radicais do que os empregados que 
procuram representar. Tal situação vai contra a 
maior parte do pensamento acerca do moderno

sindicalismo que, seguindo Robert Michels, ten­
de a conceber os sindicatos como instituições 
inerentemente conservadoras e, com freqüência, 
implicitamente, os trabalhadores como instinti­
vamente radicais.” (Golden, 1988, p. 248).

É necessário ressaltar, por outro lado, 
que isto não significa que os líderes sindicais 
imponham suas demandas radicais sobre os 
liderados. De fato, ao mostrar que há uma 
cadeia de cooperação entre dirigentes e dele­
gados, Heery e Kelly demonstram que há um 
relacionamento de mão-dupla entre eles. Ou 
seja, líderes sindicais estão comprometidos 
com a prestação de contas de seus atos e, ao 
mesmo tempo, tentam responder positivamente 
às demandas dos liderados. Assim, Heery e 
Kelly introduzem o conceito de liderança parti­
cipativa para explicar o fato de que, apesar dos 
líderes sindicais terem um compromisso com a 
responsabilidade política e com a repre- 
sentatividade de seus cargos, eles mantêm um 
certo grau de autonomia quando negociam.

Conclusão
Este artigo não pretende ser uma análise 

exaustiva de todas as correntes teóricas rela­
cionadas com o problema da democracia sin­
dical. O objetivo foi discutir e apresentar cri­
ticamente aquelas correntes que têm tido 
maior impacto nessa área de estudos. Porém, 
a título de conclusão, alguns pontos podem ser 
adiantados. Primeiro, parece óbvio que a “lei” 
michelsiana não encontra apoio empírico na 
realidade sindical nos vários estudos aqui dis­
cutidos. Neste caso, a atualidade de Michels
—  gostaria de sugerir —  encontra-se no pro­
blema teórico mais geral que ele colocou para 
os cientistas sociais. Como conseqüência, 
as questões principais ou, em outras pala­
vras, a agenda de pesquisa, acerca da dem o­
cracia sindical enquanto problem a teórico 
pode ainda ser construída a partir da obra 
desse autor.

Segundo, há que se destacar a oposição 
entre as correntes que enfatizam o aspecto 
formal da democracia, traduzido no processo 
competitivo entre “partidos” , facções ou gru­
pos sindicais, e as correntes que enfatizam o
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aspecto processual dadem ocracia, ilustrado 
pelos canais de participação e a relação 
entre líderes e liderados. Isto implica, ob­
viamente, concepções diferentes acerca de 
qual é o papel dos sindicatos nas sociedades 
modernas e, mais importante, acerca do que 
é democracia.

Finalmente, é necessário, como terceiro 
ponto importante, enfatizar a diversidade den­
tro das duas correntes destacadas acima. Por 
um lado, entre aqueles que têm em comum a 
ênfase sobre o aspecto formal da democracia 
existem diferenças sobre o que se enfocar: a 
existência de “partidos” sindicais, as eleições

em si mesmas ou a existência de facções. Por 
outro lado, entre os que enfocam de forma 
privilegiadao aspecto processual dadem ocra­
cia sindical, há diferenças de definição, entre 
outras coisas, do que é representatividade. 
Mostrou-se, neste artigo, que uma corrente a 
entende como uma maior ou menor aproxima­
ção estatística, a partir de certas variáveis 
socioeconômicas, entre líderes e liderados, 
enquanto para outros representatividade tem 
a ver com padrões de cooperação entre esses 
dois pólos.

Recebido para publicação 
em maio de 1995)

Notas

1. Não é possível, no escopo de um trabalho como este, esgotai' toda a discussão sobre todas 
as correntes teóricas que têm contribuído para o debate sobre democracia sindical. Optei 
por discutir aquelas que têm exercido maior influência entre os estudiosos do tema.

2. A tradução deste e de outros trechos, ao longo do texto, de obras não disponíveis em 
português, é do autor deste trabalho.

3. A tradução do livro de Michels (1982) que utilizo, traz a expressão “lei de bronze da 
oligarquia”. Optei por usar a primeira expressão por ser mais difundida e conhecida que a 
segunda. O capítulo especificamente chamado “A Lei de Ferro da Oligarquia” já  havia sido 
assim traduzido e incluído na coletânea organizada por Souza (1966).

4. Uma boa descrição da posição dos líderes partidários social-democratas alemães com 
relação a greves encontra-se em Mommsen (1985). Uma análise interessante do impacto 
de tais atitudes sobre a perspectiva teórica de Michels encontra-se em Mitzman (1973). O 
estudo clássico da relação entre social-democratas e a classe trabalhadora alemã é o de Roth 
(1963).

5. Curiosamente, no filme de Kazan aludido anteriormente, o presidente do sindicato refere-se 
explicitamente às suas origens proletárias, ou talvez no lumpemproletariado, e às dificul­
dades que teve para “subir de vida” como argumento a favor do uso pessoal que faz do 
poder. Por outro lado, a título de ilustração, vale a pena comparar o julgamento de Michels 
com o de Lênin divulgado um pouco menos de dez anos antes do aparecimento do livro 
daquele:

“Os alemães atingiram já  suficiente desenvolvimento político, têm suficiente experiência política, para 
compreender que, sem ‘uma dezena’ de chefes de talento (e os talentos não surgem às centenas), de 
chefes provados, profissionalmente preparados e instruídos por uma longa prática e bem unidos entre 
si, não é possível, na sociedade contemporânea, a luta firme de qualquer classe” (Lênin, 1986, p. 165).

6. Esta visão aproxima-se do que Schumpeter entendia como democracia, isto é, uma 
competição entre elites rivais. Cf. Schumpeter (1987) e Runciman (1966, p. 81).

7. O ITU  corresponderia, dentro do nosso sistema sindical, a uma federação. No entanto, no 
sistema americano, tal tipo de sindicato, com características federativas, tem uma atuação 
mais ativa que seus congêneres brasileiros.
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8. É importante notai" que, ao definirem essas formas de oligarquia, Edelstein e Warner têm 
em mente os modelos britânicos e americano de estrutura sindical.

9. E importante ressaltar que este aspecto tem importância específica no que diz respeito aos 
sindicatos americanos e britânicos por causa de sua organização à moda federativa.

10. Nunca é demais lembrar que o impulso mais profundo sentido por Michels para elaborar 
sua “lei de ferro da oligarquia” vinha de suas idéias socialistas, o que o levou à crítica da 
atitude dos dirigentes socialistas com relação à luta dos trabalhadores.

11. Ao considerar tais atributos, de um ponto de vista mais geral da teoria das elites, Handelman 
vai contra o pensamento de Pareto. De acordo com Runciman (1966, p. 80),

“[...] as características médias da população não serão, em nenhuma análise, o que Pareto chama de 
resíduos adequados ao governo; e a menos que acreditemos que uma determinada característica social 
está necessariamente correlacionada com as virtudes que gostaríamos de ver em nossos governantes, 
então não há razão para dizermos que, por uma questão de princípio, os governantes devem, como um 
grupo, refletir estatisticamente os atributos daqueles a quem governam. O argumento da repre- 
sentatividade [...] deve ser interpretado num sentido totalmente diverso da palavra ‘representar’” .

12. Com relação a posições diferentes das de Hyman, dentro da tradição marxista, ver Kelly 
(1988, pp. 147-83); Offe e Wiesenthal (1984, pp. 56-118).
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Resumo
Trabalhadores, Sindicatos e Democracia: Um Ensaio Bibliográfico sobre Democracia Sindical

Discute-se neste artigo as principais teorias sociológicas referentes ao problema da democracia 
sindical. O trabalho rastreia as origens do problema nos trabalhos pioneiros de cientistas sociais 
como S. E. B. Webb e Robert Michels. Além disso, analisa as principais vertentes sociológicas 
contemporâneas tais como as contribuições de Lipset, Warner e Edelstein, do marxismo e dos 
teóricos da democracia sindical enquanto um problema de representatividade. Um outro aspecto 
enfatizado são os aspectos positivos e negativos das diferentes teorias aqui discutidas.

Abstract
Workers, Unions, and Democracy: A Bibliographical Essay on Union Democracy

In a discussion of main sociological theories on union democracy, the article examines the 
origins of this issue in the pioneer works of such social scientists as S. E. B. Webb and Robert 
Michels. Today’s main sociological currents are also analyzed, including the contributions of 
Lipset, Warner, and Edelstein, of Marxism, and of those theoreticians who see union democracy 
as a question of representivity. Both positive and negative aspects of the various theories are 
underscored as well.
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